PARECER N° 1019, DE 2015
DA COMISSÃO DE SAÚDE, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 1393, DE 2015

De autoria da Deputada Sarah Munhoz, o projeto em epígrafe pretende instituir a “Semana Estadual da Paralisia Cerebral”, a ser realizada, anualmente, de 1º a 8 de dezembro, no Estado.

Em pauta, nos termos do Regimento Interno Consolidado, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.

Primeiramente, para avaliação quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que opinou por sua aprovação.

Na sequência do processo legislativo, a matéria foi conduzida a esta Comissão, a fim de ser analisada quanto ao mérito (conforme previsto no inciso I e no § 3° do artigo 31 e na alínea “c”, do inciso II, do artigo 33, ambos do Regimento Interno Consolidado) e deliberada conclusivamente.

Da apreciação da matéria, verificamos que a paralisia cerebral é uma doença não progressiva que ocorre durante o desenvolvimento do cérebro fetal ou infantil. Ela ocasiona desordem motora, a qual pode estar associada também a distúrbios sensoriais, perceptivos, cognitivos, de comunicação e comportamental e, consequentemente, impõe limitações de ordem física e mental ao indivíduo.

Segundo as Diretrizes de Atenção à Pessoa com Paralisia Cerebral, de 2013, do Ministério da Saúde (http://www.pessoacomdeficiencia.gov.br/ app/sites/default/files/arquivos/%5Bfield_generico_imagens-filefield-description%5D_70.pdf), “no Brasil há uma carência de estudos que tenham investigado especificamente a prevalência e incidência da PC [paralisia cerebral] no cenário nacional, entretanto, com base em dados de outros países, faz-se projeção do dimensionamento da PC em países em desenvolvimento (LEITE, 2004). Nos países desenvolvidos a prevalência encontrada varia de 1,5 a 5,9/1000 nascidos vivos; estima-se que a incidência de PC nos países em desenvolvimento seja de 7:1000 nascidos vivos (ZANINI ET al, 2009; FONSECA, 2011). A explicação para a diferença na magnitude da prevalência entre estes dois grupos de países é atribuída às más condições de cuidados pré-natais e ao atendimento primário às gestantes”.

Em virtude do expressivo número de crianças com paralisia cerebral observado, é necessário que o Estado direcione atenção para a causa por meio da implementação de políticas públicas específicas (a fim de mitigar os efeitos da paralisia cerebral e melhorar as condições de vida de seu portador) e da melhoria do atendimento do pré-natal (com o intuito de se reduzir o número de ocorrências da doença). 

                                   Assim, diante do exposto, entendemos que esse tema extrapola o âmbito da saúde pública e atinge também a sociedade. Afinal, dotadas de informação e conscientização sobre tão delicado tema, as pessoas poderão compreender melhor as dificuldades por que passam as famílias e os portadores de paralisia cerebral e entender a vulnerabilidade e os cuidados especiais de que carecem, cobrando o Poder Público por medidas nesse sentido.

  Destarte, a instituição da “Semana Estadual da Paralisia Cerebral” é de suma importância para proporcionar a difusão e o esclarecimento sobre o assunto.

Acrescentamos que, através de informação fornecida pelo Departamento de Documentação e Informação desta Casa (fls. 4), ainda não há lei incluindo a semana em tela no Calendário Turístico do Estado.

Assim, naquilo que nos compete examinar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei n° 1393, de 2014. 

a) Marcos Martins – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em 11/8/2015.

a) Celso Giglio – Presidente
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